
AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2069845 - MG (2023/0149504-3)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : HELBERT OLIVEIRA DIAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA. SEGUNDA 
FASE. CONFISSÃO PARCIAL. FRAÇÃO DE REDUÇÃO INFERIOR A 
1/6. POSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.

1. Nos termos da Súmula n. 545/STJ, a atenuante da confissão 
espontânea deve ser reconhecida, ainda que tenha sido parcial ou qualificada, 
seja ela judicial ou extrajudicial, e mesmo que o réu venha a dela se retratar, 
quando a manifestação for utilizada para motivar a sua condenação. Não 
obstante, tratando-se de confissão parcial, admite-se a fixação da fração da 
atenuante em patamar inferior a 1/6. Precedentes.

2. Agravo regimental improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 12 de março de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AGRAVANTE : HELBERT OLIVEIRA DIAS
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA. SEGUNDA 
FASE. CONFISSÃO PARCIAL. FRAÇÃO DE REDUÇÃO INFERIOR A 
1/6. POSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.

1. Nos termos da Súmula n. 545/STJ, a atenuante da confissão 
espontânea deve ser reconhecida, ainda que tenha sido parcial ou qualificada, 
seja ela judicial ou extrajudicial, e mesmo que o réu venha a dela se retratar, 
quando a manifestação for utilizada para motivar a sua condenação. Não 
obstante, tratando-se de confissão parcial, admite-se a fixação da fração da 
atenuante em patamar inferior a 1/6. Precedentes.

2. Agravo regimental improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que deu parcial 

provimento ao recurso especial para reduzir a pena do ora agravante.

Sustenta a parte agravante que a atenuante da confissão espontânea deve 

incidir na fração máxima de 1/6. Nesse sentido, afirma que, "inobstante a negativa do 

emprego de violência ou grave ameaça, o agravante inequivocamente admitiu a subtração 

da res furtiva, a teor de suas declarações prestadas na fase judicial, escorando a formação 

do juízo condenatório" (fl. 438).

Requer o provimento do agravo regimental "para determinar a compensação 

integral da agravante da reincidência com a atenuante da confissão espontânea" (fl. 442).

Impugnação apresentada. O Ministério Público Federal manifestou-se pelo des
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provimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada, no que importa à análise da controvérsia, encontra-se 

assim fundamentada:

Nos termos da Súmula 545/STJ, a atenuante da confissão espontânea deve 
ser reconhecida, ainda que tenha sido parcial ou qualificada, seja ela judicial ou 
extrajudicial, e mesmo que o réu venha a dela se retratar, quando a manifestação for 
utilizada para motivar a sua condenação. 

Não obstante, esta Corte se orienta no sentido de que, tendo havido confissão parcial, 
como na hipótese, cabível a incidência da atenuante em patamar inferior a 1/6.

Nesse entendimento:
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO DA DECISÃO 
AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA DO ART. 1.021, § 1º, DO CPC/15. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 DO STJ. CONFISSÃO PARCIAL. 
RECONHECIMENTO. AGRAVO NÃO CONHECIDO. HABEAS CORPUS 
CONCEDIDO DE OFÍCIO. ART. 580 DO CPP. EXTENSÃO DOS EFEITOS 
AOS CORRÉUS.

[...]
4. A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 

n. 1.972.098/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, DJe de 20/6/2022, em 
conformidade com a Súmula 545/STJ, consignou que o réu fará jus à 
atenuante do art. 65, III, 'd', do CP quando houver admitido a autoria do crime 
perante a autoridade, independentemente de a confissão ser utilizada pelo juiz 
como um dos fundamentos da sentença condenatória, e mesmo que seja ela 
parcial, qualificada, extrajudicial ou retratada.

5. Tendo havido confissão parcial, mesmo que não utilizada para a 
condenação, deve ser reconhecida a atenuante no patamar de 
1/12. Precedentes.

6. Agravo regimental não conhecido. Habeas corpus concedido de ofício 
para reconhecer a atenuante da confissão parcial, procedendo-se ao 
redimensionamento da pena relativamente aos delitos de latrocínio tentado, 
com extensão aos corréus.

(AgRg no AREsp n. 2.203.741/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/8/2023, DJe de 14/8/2023.)

 
Desse modo, fixada a pena-base na origem em 5 anos de reclusão e 12 dias-multa, 

incidem, na segunda fase da dosimetria, a agravante da reincidência, na fração de 1/6, e a 
atenuante do art. 65, III, d, do mesmo diploma, na fração de 1/12 - conforme admitido por 
esta Corte -, as quais se compensam parcialmente, resultando 5 anos e 5 meses de reclusão e 
13 dias-multa. Na terceira fase, ausentes causas de aumento ou diminuição de pena, torna-se 
esta definitiva em 5 anos e 5 meses de reclusão e 13 dias-multa. Mantido o regime inicial 
fechado (art. 33, § 2º, b, e § 3º, do CP).

[...]
Ante o exposto, reconsidero parcialmente os fundamentos da decisão agravada para, 

dando parcial provimento ao recurso especial da defesa, reduzir a pena do ora agravado a 5 
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anos e 5 meses de reclusão e 13 dias-multa.
 

Em que pesem as razões do agravante, a decisão deve ser mantida.

Nos termos da Súmula 545/STJ, a atenuante da confissão espontânea deve ser 

reconhecida, ainda que tenha sido parcial ou qualificada, seja ela judicial ou extrajudicial, 

e mesmo que o réu venha a dela se retratar, quando a manifestação for utilizada para 

motivar a sua condenação.

Não obstante, no caso, houve confissão parcial, hipótese que, conforme a 

jurisprudência desta Corte, admite a redução da pena, na segunda fase da dosimetria, em 

patamar inferior a 1/6. 

Nesse sentido: AgRg no AREsp n. 2.286.191/GO, relator Ministro Reynaldo 

Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/4/2023, DJe de 24/4/2023; AgRg no 

HC n. 820.113/RJ, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

30/10/2023, DJe de 9/11/2023; AgRg no HC n. 847.501/RO, relator Ministro Joel Ilan 

Paciornik, Quinta Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 6/12/2023; AgRg no HC n. 

768.708/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

12/12/2022, DJe de 15/12/2022.

Desse modo, estando a decisão agravada em consonância com a jurisprudência 

desta Corte Superior, deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2023/0149504-3 REsp 2.069.845 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01076762920228130024  10000221880255001  10000221880255002  
10000221880255003  1076762920228130024

EM MESA JULGADO: 12/03/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HELBERT OLIVEIRA DIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HELBERT OLIVEIRA DIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
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